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RESUMO 
 
Este artigo apresenta a avaliação de três microbacias dos Córregos Cachoeirinha, Taquari e 
Quinze, sob o ponto de vista do seu Índice de Qualidade da Água – IQA e uso ocupação do 
solo, visto que a área sofre interferência de uso urbano e agrícola. Com o auxílio do Sistema 
de Informação Geográfica – SIG foi possível fazer a comparação entre a análise 
multitemporal de uso e ocupação do solo, nos anos de 1992, 1995, 1999 e 2006, permitindo 
acompanhar a evolução do uso e ocupação do solo, obtendo assim uma ampla visualização da 
área de estudo, como auxílio no gerenciamento e planejamento de bacias hidrográficas. 
Através dos dados de Índice de Qualidade da Água disponibilizados pela Companhia de 
Saneamento Ambiental do Distrito Federal – CAESB que as monitora com o intuito de 
promover uma melhor avaliação da qualidade da água , foi possível chegar à média e 
averiguar a variação do mesmo nos anos de 1992 e 2006, e assim, enquadrar os corpos d’água 
em relação ao IQA. Os resultados obtidos mostram que, o método utilizado é adequado para 
uma análise preliminar entre o Índice de Qualidade da Água e as condições de uso e ocupação 
do solo. No entanto, o método avaliado do IQA possui algumas limitações como o fato de 
refletirem a qualidade da água no determinado ponto de captação, podendo assim haver 
interferências pontuais como também sofrer a influência de outros fatores físicos, químicos ou 
biológicos. 
 

Palavras-chave: microbacia; uso e ocupação do solo; Sistema de Informação Geográfica; 
Índice de Qualidade da Água.  
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ABSTRACT 

 

This article presents the assessment of three watersheds of Córregos Cachoeirinha, Taquari 
and Quinze, from the point of view of its Water Quality Index – WQI of use and occupation 
of land, since the area suffers interference from urban and agricultural use. With the help of 
Geographic Information System – GIS was possible to make a comparison between the 
multitemporal analysis of use and occupation of land, in the years 1992, 1995, 1999 and 2006, 
allowing monitor the use and occupation of the soil development, thereby a broad view of the 
study area as an aid in planning and management of river basins. Through data Water Quality 
Index provided by the Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – CAESB 
that the monitors in order to promote a better assessment of water quality, was possible to 
reached the average and investigate the variation of the index in the years 1992 to 2006, and 
thus classify the water bodies in relation to the WQI. The results show that the method is 
suitable for a preliminary analysis of the Water Quality Index and conditions of use and 
occupation of land. However, the method evaluated the WQI has some limitations as the fact 
reflect water quality in particular point of capture and therefore can there pontual 
interferences as well as suffer from the influence of other factors physical, chemical or 
biological. 
 

Keywords: watershed; use and occupation of land; Geographic Information System; Water 
Quality Index. 
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1. INTRODUÇÄO 

 
As atitudes comportamentais do homem, desde que ele se tornou parte dominante dos 

sistemas, têm uma tendência em sentido contrário à manutenção do equilíbrio ambiental. Ele 

esbanja energia e desestabiliza as condições de equilíbrio pelo aumento de sua densidade 

populacional, além da capacidade de tolerância da natureza, e de suas exigências individuais. 

Não podendo criar as fontes que satisfazem suas necessidades fora do sistema ecológico, o 

homem impõe uma pressão cada vez maior sobre o ambiente. Os impactos exercidos pelo 

homem são de dois tipos: primeiro, o consumo de recursos naturais em ritmo mais acelerado 

do que aquele no qual eles podem ser renovados pelo sistema ecológico; segundo, pela 

geração de produtos residuais em quantidades maiores do que as que podem ser integradas ao 

ciclo natural de nutrientes. Além desses dois impactos, o homem chega até a introduzir 

materiais tóxicos no sistema ecológico que tolhem e destroem as forças naturais (GRUPO DE 

TRABALHO DE ÍNDICES DE AVALIAÇÃO DE PROJETOS HÍDRICOS – GTZ, 1995 

apud MORAES & JORDÃO, 2002). 

Os ambientes aquáticos são utilizados em todo o mundo com distintas finalidades, 

entre as quais se destacam o abastecimento de água, a geração de energia, a irrigação, a 

navegação, a aqüicultura e a harmonia paisagística (VON SPERLING, 1993 apud MORAES 

& JORDÃO, 2002). 

As questões relacionadas à degradação da qualidade da água têm sido bastante 

discutidas pela sociedade nos seus diversos âmbitos. Vários são os fatores que levam à 

deterioração da água, podendo ser classificados em fontes pontuais e difusas. As fontes 

pontuais se caracterizam, essencialmente, pelos efluentes domésticos e industriais, já as 

difusas são caracterizadas pelos resíduos provindos da agricultura (fertilizantes, herbicidas, 

inseticidas, fungicidas, entre outros). Este tipo de poluição pode ser intensificado devido à 

interferência antrópica no ambiente como a irrigação, a compactação do solo, a mecanização, 

o desflorestamento, a ausência de práticas conservacionistas do solo que provocam processos 

erosivos, além da interferência das características naturais da própria bacia hidrográfica como 

a geologia, a geomorfologia, a declividade do terreno, a pedologia, o formato da bacia, as 

características da drenagem, o regime de chuvas entre outros (PRADO & NOVO, 2005). 

O Plano de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos do Distrito Federal –

PGIRH (2005), constatou que no caso do Distrito Federal, o clima e a composição da rede 

hidrográfica são agravantes à situação dos recursos hídricos. O clima regional apresenta um 

período de seca prolongado, com predominância de baixos índices de umidade relativa do ar, 
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quando se observa a redução acentuada das chuvas e o aumento do consumo de água. 

Destaca-se, ainda, o fato do Distrito Federal ser uma área de nascentes cujos cursos de água 

apresentam-se pouco extensos e com vazões modestas, quando comparadas às demandas 

regionais, gerando limitações nos aspectos quantitativos dos recursos hídricos superficiais.  

 

1.1. USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

 
O crescimento rápido da população urbana e da industrialização está submetendo às 

graves pressões os recursos hídricos e a capacidade de proteção ambiental de muitas cidades. 

Uma alta proporção de grandes aglomerações urbanas está localizada em torno de estuários e 

em zonas costeiras. Essa situação leva à poluição pela descarga de resíduos municipais e 

industriais combinadas com a exploração excessiva dos recursos hídricos disponíveis, 

ameaçando o meio ambiente marinho e o abastecimento de água doce (AGENDA 21, 1992). 

A expansão urbana e o crescimento populacional são temas que normalmente estão presentes 

nas análises acerca do uso sustentável dos recursos hídricos, principalmente de mananciais 

destinados ao abastecimento humano. 

Diversos autores defendem que o processo de ocupação desordenada no território do 

Distrito Federal torna-se preocupante, uma vez que, este se dá em um espaço territorial 

estratégico para o gerenciamento dos recursos hídricos tanto em níveis distritais, quanto 

nacionais, já que o DF abriga nascentes cujas águas contribuem para a formação de três 

importantes bacias hidrográficas brasileiras: Paraná, São Francisco e Tocantins-Araguaia.  

Fonseca e Netto (2001) elucidam que foi a ausência de uma política habitacional 

nacional e no Distrito Federal que garantisse a oferta residencial planejada, a causa da busca 

por parte da população se soluções habitacionais em áreas disponibilizadas por parceladores, à 

revelia da legislação urbanística e ambiental. Segundo Isaias (2008) tais ocupações levam ao 

surgimento de núcleos urbanos não-consolidados e que não possuem equipamentos urbanos 

básicos. 

Segundo Plano de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos do Distrito Federal 

– PGIRH (2005), o maior desafio do Distrito Federal é superar suas limitações naturais e 

construir um novo modelo de desenvolvimento sustentável. Para tanto, vários obstáculos que 

impedem esse modelo terão que ser vencidos, entre eles, destacam-se os acentuados índices 

de desenvolvimento econômico, urbano e rural caracterizado pela ocupação desordenada do 

solo, o que pode gerar, entre outros: problemas de drenagem urbana, de abastecimento 

público e de poluição dos corpos de água pelo lançamento de esgotos não-tratados, de 
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resíduos sólidos e entulho; uso descontrolado das águas subterrâneas e sua contaminação; 

conflitos de usos de água; dificuldades para o monitoramento quantitativo dos recursos 

hídricos por parte do setor público, que impedem a avaliação adequada da disponibilidade dos 

mesmos; retirada da cobertura vegetal pelo aumento da ocupação humana e aumento das 

atividades de agricultura e de mineração que geram focos de erosão, contribuindo para o 

deslocamento de sedimentos para os corpos d’água, com seu conseqüente assoreamento e 

poluição; problemas ligados à proteção ambiental, de mananciais e de áreas verdes de bacias 

hidrográficas que contribuem diretamente para redução de quantidade e qualidade da água; 

transmissão de doenças relacionada ao uso de água poluída que contribuem para elevar os 

gastos públicos com saúde.  

 

1.2. BACIAS HIDROGRÁFICAS  

 
Baseado em Brasil (1997) – Política Nacional de Recursos Hídricos – PNRH e Elmiro 

et a.l (2007), a bacia hidrográfica pode ser conceituada como unidade físico-territorial para 

implantação de políticas e sistemas de gerenciamento de recursos hídricos. Assim sendo, é a 

unidade primária para a aplicação de medidas eficazes no tratamento de possíveis impactos 

relacionados a diversos fatores ambientais. Tais medidas visam assegurar, às atuais e futuras 

gerações, água disponível em qualidade e quantidade adequadas, mediante seu uso racional e 

prevenindo situações hidrológicas críticas. 

Conceituada por Christofoletti (1980, p. 102), a bacia hidrográfica pode ser entendida 

como uma “área drenada por um determinado rio ou por um sistema fluvial”. Estes cursos 

d’água, conectados entre si, convergem de maneira direta ou indireta para outro leito, espelho 

de água ou oceano.  

Há uma tendência, em nível mundial, para delimitar áreas de estudo por bacias 

hidrográficas, pois a água mantém uma relação estreita entre os outros componentes do 

ambiente com a atividade antrópica, caracterizando-se como um recurso, cuja existência e 

qualidade dependem de como os outros são manejados (ANDREOLI & SOUZA, 1992). 

Assim sendo, conforme Souza & Fernandes (2000), cada bacia hidrográfica se 

interliga com outra de ordem hierárquica superior, constituindo, em relação à última, uma 

sub-bacia.  

Brasil (1988) afirma que freqüentemente a grande extensão geográfica das bacias 

hidrográficas, associadas às diversidades de fatores ambientais, sistema de uso e ocupação do 

solo, além da carência de recursos materiais, humanos e financeiros, agregam alto grau de 
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complexidade para o planejamento e execuções de ações integradas. Isso fez com que se 

optasse por uma unidade espacial menor denominada microbacia, cuja área varia de acordo 

com as peculiaridades locais e regionais. 

Portanto, os termos bacia e sub-bacias hidrográficas são relativos, ou seja, os conceitos 

de bacia e sub-bacia se relacionam a ordens hierárquicas dentro de uma determinada malha 

hídrica. 

De acordo com Cecílio & Reis (2006), devido à falta de consenso entre os 

especialistas e pesquisadores da área é feita confusão a respeito da distinção entre bacia, sub-

bacia e microbacia hidrográfica. De modo convencional, chama-se de bacia hidrográfica toda 

área drenada pelo rio principal, de sub-bacias às áreas de drenagem de seus afluentes e de 

microbacia uma sub-bacia de área reduzida. 

Desta forma, segundo Venturieri et al. (2005), as microbacias hidrográficas 

representam unidades sistêmicas que permitem o conhecimento das inter-relações dos fluxos 

de energia, matéria e de informações dos diversos fatores envolvidos no processo produtivo. 

Segundo Agência Nacional de Águas – ANA (2003) o Brasil apresenta atualmente um 

dos sistemas legais de gestão das águas mais avançados do mundo. Os avanços relativamente 

rápidos a partir dos anos 80 foram motivados pela combinação entre condicionantes macro-

estruturas nacionais (crise setorial, crise econômica e modificação do regime político), bem 

como a instituição da Política Nacional de Meio Ambiente, criação do Conselho Nacional de 

Meio Ambiente e sistema de Gestão. Deste modo o país passou a contar com um arcabouço 

legal e com o ordenamento institucional necessário ao tratamento das questões ambientais.  

Dentre as legislações aplicáveis aos recursos hídricos no país e no Distrito Federal, 

cabe destacar: a Constituição Federal de 1988, em seus artigos 20, 21 e 26 de maneira direta, 

e no artigo 225 de maneira implícita; Lei n.º 6.766, de 19/12/1979, que dispõe sobre o 

parcelamento do solo urbano e dá outras providências; Lei n.º 6.938, de 31/08/1981, que 

dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 

aplicação; Lei n.º 9.433, de 08/01/1997, o qual institui a Política Nacional de Recursos 

Hídricos – PNRH; Lei n.º 9.605, de 12/02/1998, que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências; Lei Distrital n.° 2.725, de 13/06/2001, que institui a Política de Recursos 

Hídricos e cria o Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Distrito Federal.  

Todavia, baseado em Cecílio & Reis (2006), o que é importante para o planejamento e 

gestão dos recursos hídricos é que sempre se identifique no local onde se está trabalhando, 

qual a área de drenagem que contribui com escoamento para este ponto com vistas a 
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compatibilizar as atividades humanas com a conservação ambiental, e que fundamentalmente 

haja a integração da gestão dos recursos hídricos com as políticas ambientais e de uso do solo. 

 

1.3. ÁREA DE PROTEÇÃO DE MANANCIAL 

 
Segundo Distrito Federal (1997) – Plano Diretor de Ordenamento Territorial do 

Distrito Federal – PDOT, as Áreas de Proteção de Mananciais – APM podem ser entendidas 

como locais destinados à conservação, recuperação e manejo das bacias hidrográficas situadas 

a montante dos pontos de captações para abastecimento público. 

 Segundo o Martins (2008), a proteção jurídica das APM’s se dá por normas de uso e 

ocupação do solo, entre as quais pode-se citar: a Constituição Federal, Política Nacional do 

Meio Ambiente – PNMA (Lei n.º 6.938/81), Parcelamento do Solo (Lei n.º 6.766/79), Crimes 

Ambientais (Lei n.º 9.605/98), e algumas regulamentações estaduais. 

No Distrito Federal, a Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – 

CAESB, por meio do Decreto Distrital nº 18.585, de 09/09/1997, que regulamenta o art. 30 de 

Lei Complementar nº 17, de 28/01/1997 (Plano Diretor de Ordenamento Territorial – PDOT), 

estabelece as APM’s que estão localizadas nas bacias hidrográficas das seguintes captações: 

Capão de Onça, Brazlândia, Currais, Pedras, Contagem, Paranoazinho, Corguinho, Mestre 

D’Armas, Brejinho, Quinze, Cachoeirinha, Taquari, Alagado, Catetinho, Ponte de Terra, 

Crispim, Olho D’Água, Fumal, Bananal, Torto/ Santa Maria, Santa Maria 1, Santa Maria 2, 

Santa Maria3, Pipiripau, Futuro Lago São Bartolomeu – Jusante Paranoá, Futuro Lago São 

Bartolomeu – Montante Paranoá. 

 

1.4. SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS COMO INSTRUMENTO DE 

GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 

 
A água, recurso natural limitado, constitui bem de domínio público, conforme dispõem 

a Constituição Federal e a PNRH. Sendo assim, esse recurso necessita de instrumento de 

gestão que garantam o seu uso racional. 

O sensoriamento remoto e sistemas de informações geográficas são ferramentas muito 

utilizadas atualmente nos processos de avaliação de impactos ambientais, gestão e 

monitoramento de bacias hidrográficas. Neste contexto, Libos et al (2005), cita que estes 

dispositivos são utilizados para fornecer de forma clara, quantificada e circunstanciada, o 

conjunto de impactos previsíveis de um empreendimento ou atividade. 
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O monitoramento da qualidade de corpos hídricos, utilizando sensoriamento remoto é, 

segundo Piromal et al. (2007), uma nova possibilidade, graças ao advento de uma nova 

geração de satélites e sensores que possibilita o recobrimento quase que diário da superfície 

terrestre. 

Neste contexto, Anjos & Silva Júnior (2005) defendem que a tecnologia espacial tem 

sido capaz de fornecer informações básicas acerca da extensão dos recursos hídricos e do 

acompanhamento da dinâmica de sua superfície, além de ser essencial para gestão do uso do 

uso e ocupação do solo e seus conseqüentes efeitos sobre os recursos hídricos. 

 

1.5. INDICADORES DE QUALIDADE AMBIENTAL 

 
Um indicador é uma medida, ou um valor derivado dessa medida, que contém 

informações sobre padrões ou tendências em relação ao estado do ambiente, em atividades 

antrópicas, que afetam ou são afetadas pelo meio, ou sobre relação entre variáveis (EPA, 

1995).  

A exploração da temática dos indicadores ambientais é relativamente nova. 

Domingues & Ribeiro (2000) observa que, enquanto os indicadores sociais já eram adotados 

sistematicamente nos anos 70, somente no final da década de 80 os indicadores ambientais 

ganharam maior reconhecimento. Nos anos 90, a evolução das discussões e ações relativas à 

busca do desenvolvimento sustentável motivou a multiplicação de iniciativas sobre 

indicadores voltados à gestão sustentável dos recursos naturais. A Agenda 21 apresentada na 

Rio 92 expressa a importância dos indicadores como instrumento de busca da sustentabilidade 

ambiental. Entretanto, no encontro Rio + 5 (1997) concluiu-se que as iniciativas sobre 

indicadores ainda eram tímidas em nível global  

Isaias (2008) salienta que o uso de indicadores na avaliação de impactos ambientais é 

um importante instrumento da política ambiental, na medida que possibilita a formação de um 

conjunto de procedimentos capaz de assegurar um exame sistemático dos impactos ambientais 

de uma determinada ação e suas alternativas. 

Deste modo, segundo Zuffo & Genovês (2006), os indicadores tornaram-se 

ferramentas indispensáveis em processos decisórios das políticas públicas e acompanhamento 

de suas ações de implementações. Assim, a criação de indicadores ou índices que possam 

traduzir uma grande quantidade de dados em informações mais simples e diretas, é um desafio 

constante. 
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O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2002) conceitua indicadores 

como ferramentas constituídas por uma ou mais variáveis que, associadas através de diversas 

formas, revelam significados mais amplos sobre fenômenos a que se referem. 

Segundo Silva et al (2003), o objetivo de um índice é transformar os dados complexos 

em informação que pode facilmente ser entendida e utilizada pela população.  

Para Benetti (2006) a utilização de indicadores e índices vem sendo alvo de 

controvérsia nos meios técnicos e científicos, devido às simplificações que são efetuadas na 

aplicação destas metodologias.  Com relação aos recursos hídricos, os aspectos de qualidade 

da água receberam maior atenção a partir do momento em que as agendas políticas nacionais 

passaram a valorizar os setores de abastecimento de água e de saneamento ambiental. Esse 

processo iniciou-se com o Plano Nacional de Monitoramento da Qualidade da Água lançado 

em 1971.  

Segundo Agência Estadual do Meio Ambiente do Estado de Pernambuco – CPRH  

(2007), a National Sanitation Foundation – NSF é uma instituição respeitosa que desenvolve 

testes, padrões e certificação de qualidade nas áreas de saúde pública, segurança alimentar e 

proteção ao meio ambiente. Em 1970, baseado em uma pesquisa de opinião de especialistas 

na área de recursos hídricos, preferencialmente qualidade de água, foram selecionados nove 

parâmetros, e para cada variável foram elaboradas curvas de variação de qualidade, que 

dependendo de sua concentração, foi atribuído um número entre zero e cem (0-100). Assim 

sendo, a NSF adotou pesos relativos e a condições em que se apresentam cada parâmetro 

físico, químico e biológico, para criação do Índice de Qualidade de Água. 

Como afirmado pela CPRH  (2005) em estudo realizado, os Índices de Qualidade da 

Água são aplicados em várias regiões dos Estados Unidos, na Escócia, na Polônia e em alguns 

estados do Brasil. Ainda que a metodologia do IQA seja formulada para as condições 

ambientais do hemisfério norte, a sua utilização esta sistematicamente utilizada para 

monitoramento das águas superficiais, principalmente para fins de abastecimento de público 

por companhias de proteção ambiental. 

No histórico apresentado pela CPRH  (2007), afirma que no Brasil este índice foi 

adotado pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental – CETESB, desde 1975, 

neste contexto o IQA desenvolvido pela NSF foi adaptado para as condições ecológicas do 

hemisfério sul. 

Já o Instituto Ambiental do Paraná – IAP realiza monitoramento da qualidade da água 

em rios e reservatórios desde 1982 estabelecendo um Índice de Qualidade de Água em 

Reservatório – IQAR e um sistema de avaliação de água para rios. 
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Após 40 anos da sua criação, o índice se estende para outras regiões do Brasil como 

instrumento para o monitoramento para as condições dos seus corpos hídricos. Neste sentido, 

o IQA é um número simples que expressa a condição geral da água em certo local e tempo, 

baseado em vários parâmetros de qualidade da mesma.  

Assim sendo, as vantagens residem no fato de agrupar em único atributo os valores 

referentes a nove diferentes parâmetros, facilitando a interpretação da situação das águas 

superficiais para abastecimento público. Em contra partida, o IQA apresenta limitações, 

mesmo considerando-se apenas a sua utilização para abastecimento público, pois não refletem 

algumas influências antropogênicas, ocasionadas por poluentes ou contaminantes (metais 

pesados, compostos orgânicos, pesticidas, entre outros) que não são analisados pelo IQA. 

Segundo ANA (2005), atualmente, 11 estados utilizam Índice de Qualidade de Água 

como indicador das qualidades de água (Amapá, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, 

Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul e São Paulo), 

além do Distrito Federal. O monitoramento engloba 7 das 12 regiões hidrográficas brasileiras. 

No Distrito Federal a fórmula de cálculo e os parâmetros do IQA são diferentes das demais 

unidades da federação, sendo elaborados pela CAESB. 

 

1.6. CARACTERIZAÇÃO PRELIMINAR DAS ÁREAS DE ESTUDO 

 
As captações da CAESB são em sua maioria, cobertas por unidades de conservação 

conferindo caráter especial de proteção as suas microbacias. Em 1997, as microbacias a 

montante da captação foram contempladas pelo Plano Diretor de Ordenamento Territorial – 

PDOT com a criação de uma zona especial de proteção, as Áreas de Proteção de Mananciais, 

contudo, não são todas estas captações que possuem suas bacias hidrográficas abrangidas 

pelas APM’s (BORGES, 2005). 

Dessa forma, a implantação de programas de proteção de mananciais constitui 

importante medida a ser desenvolvida pelas companhias de saneamento, principalmente 

quando se trabalha, como no Distrito Federal, com rios de reduzida vazão, subsolo com baixa 

disponibilidade hídrica, ocupação intensiva do solo e acelerado processo de urbanização, e 

crescente pressão no sentido de ocupar áreas destinadas à preservação ambiental. 

As captações dos Córregos Cachoeirinha e Quinze estão inseridas na bacia 

hidrográfica do Rio São Bartolomeu. Já a captação do Córrego Taquari está localizada na 

bacia hidrográfica do Lago Paranoá. Contudo, os Córregos Cachoeirinha e Taquari estão 
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inseridos no sistema de abastecimento Santa Maria-Torto e o Córrego Quinze encontra-se no 

sistema Sobradinho-Planaltina. 

Na bacia do Rio São Bartolomeu, segundo PGRHI (2005), pode-se verificar a grande 

ocorrência de atividades agropastoris que chegam a representar aproximadamente 70% de sua 

ocupação. Apesar de se configurar como uma bacia de uso rural, a vegetação nativa ocupa 

cerca de 20% de sua área, especialmente em unidades de conservação, como a Estação 

Ecológica Águas Emendadas. Contudo, como em grande parte do território do Distrito 

Federal, observa-se forte tendência de ocupação por áreas condominiais. 

Para o PGRHI (2005) a bacia do Rio Paranoá é uma das regiões hidrográficas mais 

antropizadas no Distrito Federal, cerca de 30%. A vegetação nativa encontra-se, 

prioritariamente, em três unidades de conservação de grande porte: Parque Nacional de 

Brasília, Estação Ecológica Jardim Botânico e Reserva Ecológica do IBGE. Fora das unidades 

de conservação, dominam as áreas de pastagem e cultivos temporários. Nas áreas à oeste da 

bacia ocorrem focos de áreas mineradas e na porção sudoeste e nordeste predominam áreas de 

condomínios. 

 

1.7. JUSTIFICATIVA  

 
Diante da situação hídrica do Brasil e do atual contexto que se encontra a conjuntura 

ambiental mundial, o uso da água é impactado por diversos fatores, entre os quais, os aspectos 

socioeconômicos, crescimento populacional e mudanças climáticas. Assim sendo, não 

difererente, o Distrito Federal apresenta o crescimento das dificuldades de suprir as 

necessidades de qualidade e quantidade de água para as atividades básicas humanas. Esta 

situação é agravada, pois suas bacias e microbacias hidrográficas vêm sofrendo degradação e 

deterioração, acarretado pelo crescimento desordenado imprevidente das manchas urbanas e 

da expansão da zona agrícola. 

O território do DF é hoje abastecido por pequenos e grandes sistemas de 

abastecimento de água. Tendo em vista que os sistemas menores são muitas vezes utilizados 

sob caráter exclusivo, ou que são complementares aos grandes sistemas, podendo assim afetar 

também a qualidade destes. A CAESB acompanha a qualidade da água destes mananciais, 

utilizando como ferramenta o Índice de Qualidade da Água para melhor compreensão da 

situação deste corpo hídrico pela sociedade. Assim sendo, para delimitação do presente 

estudo, foram utilizados os dados de IQA fornecidos pela empresa. Outro fator contribuinte 
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para a delimitação, foi a facilidade na obtenção de dados referentes às unidades hidrográficas 

em questão. 

Diante do exposto, o estudo promoverá a comparação entre a análise multitemporal de 

uso e ocupação do solo, utilizando ferramentas de sensoriamento remoto, sistema de 

informação geográfica, e índice de qualidade de água, de modo, que serão sugeridas três 

microbacias de uso diversificado: Cachoeirinha (uso urbano), Taquari (uso conservacionista) 

e Quinze (uso agrícola). Consequentemente, proporcionará o confronto entre as diferentes 

usos do solo nas microbacias com o IQA proposto pela CAESB. 

A utilização do IQA para avaliar a qualidade da água em três pontos de captações da  

CAESB, assim como acompanhar a evolução do uso e ocupação do solo das bacias 

hidrográficas utilizando sistema de informação geográfica, são instrumentos relevantes para 

subsidiar tomadas de decisões e auxiliar no gerenciamento e planejamento do uso e ocupação 

do solo nas bacias hidrográficas, podendo esse processo ser replicado nas diversas unidades 

da federação. 

 

1.8. OBJETIVO GERAL  

 
O presente trabalho tem a finalidade de relacionar o uso do solo com o Índice de 

Qualidade da Água – IQA nas microbacias dos Córregos Quinze, Cachoeirinha e Taquari por 

meio de uma análise multitemporal. 

 

1.8.1. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
1. Avaliar as mudanças no uso do solo nos anos de 1992, 1995, 1999 e 2006; 

2. Averiguar a variação do IQA entre os anos de 1992 e 2006; 

3. Enquadrar os corpos d’água das unidades hidrográficas dos Córregos Quinze, Taquari e 

Cachoeirinha em relação ao IQA. 

4. Identificar as relações entre os diversos uso do solo e os Índices de Qualidade de Água nas 

microbacias; 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

 
A fundamentação teórica amparou os procedimentos metodológicos, o direcionamento 

dos objetivos e as técnicas utilizadas no decorrer deste trabalho. Tais fatos subsidiaram a 

aplicação do método nas microbacias hidrográficas, referentes aos Córregos Cachoeirinhas, 
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Taquari e Quinze como categorias de análise. Deste modo, na figura 1 é apresentado o mapa 

de localização das referidas unidades hidrográficas. 

 

 
Figura 1. Mapa de localização das microbacias formadas pelos Córregos Quinze, Taquari e Cachoeirinha. 
 

2.1. ÁREA DE ESTUDO 

 
O Distrito Federal possui uma área de 5.814 km², localizado na região do Planalto 

Central com altitudes chegando a 1300 m. Devido à sua localização o DF é um dos divisores 

naturais de águas das três principais bacias hidrográficas do Brasil, a bacia do Paraná ou 

Prata, a bacia do São Francisco e a bacia do Tocantins (FERRANTE & NETTO, 2000). 

A área de estudo corresponde às microbacias dos Córrego Quinze, Taquari e 

Cachoeirinha têm sua relevância expressa pelo contexto de abastecimento público no Distrito 

Federal, visto que, este enfrenta problemas relacionados à qualidade e quantidade de água 

disponível. Estas áreas são estratégicas para gestão dos recursos hídricos do DF, pois segundo 

CAESB (2004), mesmo se tratando de pequenos sistemas de captações, corresponde a menos 

de 10 % da água consumida no DF, estas representam fragmentos de áreas conservadas que 

podem servir de corredores ecológicos entre as unidades de conservação existentes no DF e 
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entorno, preservam a qualidade da biodiversidade e conservam a qualidade da água presente 

nestes. 

As áreas das microbacias foram traçadas a partir dos pontos de captação operados pela 

CAESB de acordo com as curvas de nível definidas pelo Sistema Cartográfico do Distrito 

Federal - SICAD com resolução de 1:10.000 e eqüidistância de 5 metros (ISAIAS, 2008).   

 

2.1.1. MICROBACIA HIDROGRÁFICA DO CÓRREGO QUINZE  

 
A unidade hidrográfica do Córrego Quinze compreende uma área de 39 km2 que 

encontra-se ocupada, principalmente, por áreas agrícolas do Núcleo Rural Santos Dumont e 

por áreas de cerrado no Parque dos Pequizeiros. Esta captação atende exclusivamente o Vale 

do Amanhecer, na região de Planaltina, sendo que parte da vazão da captação é derivada para 

um canal de irrigação (CAESB, 2005). 

Segundo CAESB (2005), as principais unidades de conservação que fazem parte deste 

manancial são Área de Proteção Ambiental - APA do Rio São Bartolomeu, APA do Planalto 

Central e Parque dos Pequizeiros. Já o uso predominante do solo nesta microbacia é agrícola e 

de áreas para preservação do bioma Cerrado. Dentre os principais aspectos listados para esta 

região estão o reflorestamento bem sucedido e o grande número de focos registrados de 

incêndio nos períodos de estação seca. 

 

2.1.2. MICROBACIA HIDROGRÁFICA DO CÓRREGO CACHOERINHA 

 
Com uma área de 9,2 km2, a microbacia hidrográfica da captação do córrego 

Cachoeirinha é utilizada para o abastecimento de parte da cidade do Paranoá. A bacia 

encontra-se ocupada atualmente em grande parte pelo loteamento Itapuã e La Font por alguns 

talhões de reflorestamento de pinheiros e por áreas agrícolas (CAESB, 2005). 

Com base na sinopse elaborada pela CAESB (2005), o uso do solo predominante nesta 

microbacia é urbano, sendo inserida também na APA do Rio São Bartolomeu. O referido 

estudo também aponta diversos problemas presentes na região, dentre os principais estão: 

direcionamento irregular de águas pluviais, resíduos sólidos e entulho disposto de maneira 

irregular na área da bacia, exploração de saibro, processo erosivos, focos de incêndio e risco 

de queda de árvores nas captações. 

 

 



 

 

16

2.1.3. MICROBACIA HIDROGRÁFICA DO CÓRREGO TAQUARI 

 
A região hidrográfica do Córrego Taquari abrange uma área de 5,4 km2, que encontra-

se em sua maioria cercada e bem sinalizada. Praticamente toda a área da bacia encontra-se sob 

domínio da CAESB. Esta captação encontra-se localizada próxima à cidade do Paranoá e 

contribui para o abastecimento da área do Lago Norte (CAESB, 2005). 

As unidades de conservação que compreendem este manancial são, segundo CAESB 

(2005), a APA do Lago Paranoá, e a do Planalto Central. As áreas preservadas do bioma 

Cerrado, juntamente com áreas de reflorestamento, são as principais ocorrências de uso do 

solo. Dentre os principais problemas identificados nesta microbacia estão: a presença de 

alguns focos de desmatamento, pastoreio de animais e danificação de cercas e sinalização. 

 

2.2.  ÍNDICE DE QUALIDADE DE ÁGUA (IQA) 

 
Com a utilização de parâmetros físicos, químicos e biológico no Índice de Qualidade 

de Água, pode-se constituir um instrumento de avaliação de impactos ambientais decorrentes 

de atividades antrópicas ou fenômenos naturais. 

Desta forma, procedeu-se à aquisição de dados disponíveis relativos ao IQA, junto à 

CAESB, a qual mantém um rígido controle de qualidade de todos os mananciais para 

abastecimento público a fim de garantir níveis de potabilidade à população beneficiada de 

acordo com os padrões adotados pela Portaria do Ministério da Saúde n.º 518, de 25/03/2004. 

Neste sentido, utilizou-se os dados referentes ao Índice de Qualidade da Água, 

calculados e fornecidos pela CAESB, para os anos de 1992 a 2006. Os parâmetros utilizados 

para cálculo do IQA da CAESB são: Cor, Turbidez, Amônia, Ferro Total, Cloreto, Demanda 

Química de Oxigênio (DQO), Potencial Hidrogeniônico (pH) e Coliformes Fecais. 

O Índice de Qualidade de Água utilizado pela CAESB é calculado por meio de uma 

equação empírica aritmética (Equação 1), que utiliza os seguintes parâmetros e seus 

respectivos pesos: coliformes fecais (0.2), turbidez (0.15), cor (0.1), amônia (0.15), ferro 

(0.15), cloreto (0.1), pH (0.05) e Demanda Química de Oxigênio- DQO (0.1) (BILICH & 

LACERDA, 2005). 

           
(1) 

 

 

Onde:  IQA= Índice de Qualidade de Água, variável entre 0 e 100. 

n 
IQA = ∑qi*wi 

I=1 
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      n = número de parâmetros         

      qi = valor do índice na curva de qualidade para o parâmetro i, em função de 

sua concentração ou medida; 

      wi = Peso do parâmetro i, atribuído em função da importância deste parâmetro 

para conformação global da qualidade; 

 
O ponto de coleta de água para o cálculo do IQA coincide com o ponto de captação 

operada pela CAESB em cada microbacia estudada. Como supracitado, as microbacias 

estudadas foram traçadas a partir do ponto de captação, logo o IQA é representativo de toda 

microbacia (ISAIAS, 2008). 

É de suma importância ressaltar, que em função de fatores metereológicos e suas 

eventuais sazonalidades, pode-se comprometer a qualidade de água e assim a leitura dos 

dados e cálculo do índice. Diante dos fatos, os dados foram analisados por meio das 

sazonalidades anuais, ou seja, de acordo com o período do ano de maior ou menor 

pluviosidade (seco ou chuvoso), referentes aos meses de outubro a março e abril a setembro, 

respectivamente. Foram calculadas médias aritméticas simples dos valores de IQA para cada 

período pluviométrico. 

As médias calculadas para cada ano foram enquadradas em classes, respeitando os 

valores estabelecidos na tabela 1. Para uma melhor visualização os dados de IQA, foram 

expostos em gráficos de acordo com seus respectivos anos em planilhas confeccionadas a 

partir do Software Microsoft Excel 2003. 

              Tabela 1. Classificação dos corpos d'água referentes ao IQA 

Índice de Qualidade de Água (IQA) Classes de Qualidade 

90-100 Ótima 

70-90 Boa 

50-70 Aceitável 

50-25 Ruim 

0-25 Péssima 

 Fonte: Bilich e Lacerda (2005), adaptado 
 

2.3.  DADOS DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO DAS MICROBACIAS 

 
Pesquisas desenvolvidas em microbacias experimentais demonstraram que a forma do 

uso e da ocupação do solo e os diversos tratamentos aplicados à cobertura vegetal afetam 
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diretamente tanto a qualidade da água dos cursos d’água quanto o regime de vazão das 

microbacias. Em certas situações, a quantidade de água da chuva que chega aos cursos d’água 

pode aumentar pelo manejo da vegetação, como em outras condições os picos de vazão 

podem ser reduzidos (ANIDO, 2002). 

A fim de relacionar usos e ocupação das microbacias dos Córregos Taquari, 

Cachoeirinha e Quinze com os reflexos do manejo das microbacias sobre a qualidade dos 

corpos d’água, foi realizado o mapeamento das classes de uso do solo fundamentado na 

metodologia apresentada por Isaias (2008), na qual classificou-se as respectivas bacias 

estudadas pela realidade do manejo do território comuns no Distrito Federal. 

A obtenção de dados somente foi possível por meio da interpretação de imagens de 

satélite. Deste modo, o trabalho foi executado em duas etapas. A primeira etapa foi 

caracterizada pela classificação das referidas microbacias a partir da classificação 

verossimilhança, utilizando Sistema de Processamento de Informações Geográficas – 

SPRING, Versão 4.3. Em seguida foi realizado o agrupamento e vetorização, por meio da 

interpretação visual com a criação de polígonos de acordo com classificação das classes de 

uso do solo. 

A caracterização do uso e ocupação do solo foi obtida a partir da utilização dos 

seguintes materiais e equipamentos: 

•  Imagem de satélite Landsat 5 TM+ (órbita/ponto 221/071, bandas 3, 4 e 5; resolução 

espacial de 30 metros) do ano de 1992. Esta imagem foi obtida por meio do Instituto Nacional 

de Pesquisas Espaciais – INPE, por meio de sua página eletrônica; 

• Imagem de satélite SPOT-HRV (georreferenciada) do ano de 1995. A imagem foi cedida 

por Isaias (2008), proveniente de sua dissertação; 

• Imagem de satélite Landsat 7 ETM+ (órbita/ponto 221/071, bandas 3, 4 e 5; Resolução 

Espacial de 30 metros) do ano de 1999. Obtida por meio da página eletrônica do Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais; 

• Imagem sintética proveniente da fusão entre a banda pancromática do satélite SPOT do 

ano de 2003 e as bandas 2, 3 e 4 do satélite CBERS 2 do ano de 2006 – CCD 

(georreferenciada), disponibilizada pela Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito 

Federal – CAESB; 

• Arquivos de uso e ocupação do solo dos anos de 1995 e 2006, em formato shapefile 

(.shp), das microbacias dos Córregos Taquari, Cachoeirinha e Quinze. Os arquivos são 

provenientes das respectivas imagens supracitadas: SPOT (1995) e Fusão da imagem de 
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satélite CBERS 2 e banda (PAN) da SPOT. Os arquivos .shp e suas extensões foram 

disponibilizados por Isaias (2008); 

• Microcomputador Processador Intel Pentium 4 , 2.0 GHz, 2Gb de memória RAM; 

• Base SICAD (hidrografia, estradas principais e secundárias, áreas urbanas e poligonais da 

microbacias dos Córregos Taquari, Cachoeirinha e Quinze) e as coordenadas das captações 

dos respectivos Córregos, adquiridas junto à CAESB. 

• Programas computacionais: Sistema de Processamento de Informações Geográficas – 

SPRING, Versão 4.3; GeoExpress View, Imagem Restauration, Pacote Microsoft Office 2003,  

As atividades realizadas neste trabalho foram efetuadas em ambiente SPRING 4.3., 

gerenciado por Microsoft Access 2003. O projeto foi desenvolvido no Sistema Cartográfico 

do Distrito Federal – SICAD no fuso 23. O outro software de suporte foi Microsoft Excel 

2003; 

As imagens provenientes dos Satélites Landsat ETM+ e TM dos respectivos anos de 

1999 e 1992 foram georreferenciadas e restauradas para 15 metros de resolução espacial cada. 

As correções geométricas realizadas, basearam-se nos pontos de controle da imagem 

GeoCover 2000 (MrSid), proporcionando um erro menor  que 1 pixel para cada imagem 

trabalhada.  

Utilizando o aplicativo GeoExpress View foi possível converter para o formato 

GeoTiff a imagem GeoCover 2000 (MrSid) na projeção UTM, fuso 22 e 23, datum WGS84, 

para banco de dados, com a finalidade de georreferenciar as respectivas imagens já referidas. 

Para se restaurar imagens de satélite, foi utilizado o software Imagem Restaration 

desenvolvido pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE, o qual contém filtro que 

é capaz de melhorar a resolução espacial das imagens em 100%. O filtro desenvolvido é 

baseado nas características dos sensores, como resolução espacial efetiva, função de 

espalhamento pontual e entre outras. A restauração teve como objetivo de facilitar a 

interpretação visual das imagens. 

O processo de classificação de imagens de satélite pode ser entendido como um 

procedimento para a extração de informações para reconhecimento de padrões e objetos com 

características espectrais semelhantes. Este procedimento tem por finalidade a simplificação 

na quantidade de informações extraídas da imagem, através de associações de grupos de 

pixels em determinadas classes pré-estabelecidas (ISAIAS, 2008). 

Os métodos de classificação fazem uma transformação de um grande número de níveis 

de cinza em cada banda espectral em um pequeno número de classes em uma única imagem e 

podem ser do tipo pixel a pixel ou por região (CENTENO, 2004). No sensoriamento remoto, 
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dentro das classificações supervisionadas a mais utilizada, segundo FREITAS et al, 2006, é o 

método Maxver (da máxima verossimilhança) . 

O processo de classificação supervisionado utilizando tal método, foi realizado a partir 

do momento que os polígonos das referidas microbacias foram importadas para o banco de 

dados no formato .dxf, de tal que auxiliariam o recorte das imagens dos anos de 1992 e 1999, 

empregados pela função recorte de plano de informação. Portanto, foram agrupadas e 

vetorizadas as classes de uso do solo, através da ferramenta “edição topológica”. 

Para uma melhor compreensão do uso e ocupação do solo nos anos de 1992 e 1999 em 

que o mapeamento foi aplicado, adotaram-se as classes utilizadas por Isaias (2008), de modo 

simplificado.  Assim sendo, foram proposto somente 5 classes de uso: áreas urbanas, 

degradadas, rurais, com cobertura vegetal e reflorestamento. Segue na tabela 2 o agrupamento 

utilizado neste trabalho a partir das classes proposta por Isaias (2008). 

Tabela 2. Classes de uso e ocupação do solo utilizadas. 

Classes estabelecidas por ISAIAS, 2008. Classes de uso e ocupações proposto pelo estudo 

Consolidada alta densidade 

Áreas Urbanas Consolidada baixa densidade 

Consolidação/parcelamento urbano 

Áreas Urbanas 

Solo exposto/estradas 

Pastagem degradada 
Áreas Degradadas 

Chácaras/parcelamento rural 

Áreas Rurais Agrícola grande porte menor que 20 
hectares 

Agrícola pequeno porte maior que 20 hectares 

Áreas Rurais 

Pastagem/regeneração inicial 

Áreas com Cobertura Vegetal Regeneração avançada 

Vegetação nativa (clímax) 

Áreas com Cobertura Vegetal Natural 

Reflorestamento Reflorestamento 

 Fonte: Isaias (2008), adaptado. 
 

 
Contudo, o mapeamento do uso e ocupação para os anos de 1995 e 2006 das bacias 

citadas, referentes aos arquivos shapefile elaborados por Isaias (2008), foram readaptados de 

modo a contemplar somente as 5 classes de uso do solo, conforme a tabela 2. 
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Para melhor compreensão deste contexto, foram gerados mapas temáticos das 

microbacias sobreditas, os quais contemplam das informações de uso e ocupação, rede 

hidrográfica e pontos de captações. 

De modo a compreender como se efetivou o uso e ocupação das já referidas 

microbacias, foram calculadas as áreas em porcentagem das referidas classe para cada bacia, 

utilizando as ferramentas de operações métricas, exposta em gráfico produzidos pelo software 

Microsoft Excel 2003. 

Baseado em Isaias (2008), a utilização da metodologia foi possível pelos seguintes 

fatores: o analista possui conhecimento das áreas de estudo e as microbacias são relativamente 

pequenas; a interpretação de uma imagem permite a extração de informações sobre os objetos 

existentes na cena, de modo que esta técnica é considera eficiente na caracterização dos 

distintos arranjos espaciais.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Com auxílio da análise multitemporal do uso e ocupação das três microbacias, por 

meio da classificação e da interpretação visual das imagens de satélites, nos anos de 1992, 

1995, 1999 e 2006 foi possível diagnosticar a dinâmica das classes estabelecidas de cobertura 

da terra. Os resultados obtidos na classificação estão apresentados nas figuras 2, 4 e 6, 

respectivamente das unidades hidrográficas dos Córregos Cachoeirinha, Quinze e Taquari. 

Vale salientar que foi desenvolvida a distribuição de classes em porcentagem em relação às 

áreas da microbacias hidrográficas expressas nas figuras 3, 5 e 7, a fim de proporcionar uma 

melhor compreensão da evolução do uso e ocupação. 

 

Figura 2. Análise multitemporal do uso e ocupação da unidade hidrográfica do Córrego Cachoeirinha 
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Figura 3. Gráfico da distribuição espacial da unidade hidrográfica do Córrego Cachoeirinha, 1992/ 

1995/ 1999/ 2006 

 

No período analisado, na Unidade Hidrográfica do Córrego Cachoeirinha foi 

diagnosticado um crescimento de cerca de 45% de aglomerações urbanas em relação à área 

estudada, e com base na análise da figura 3, houve uma diminuição das áreas ocupadas por 

vegetação natural e áreas agrícolas. As áreas degradadas também tiveram sua representação 

diminuída, podendo-se assim, inferir que estas áreas foram aproveitadas para ocupação 

urbana. Este fato pode ser contraposto com a expansão do parcelamento irregular do setor 

Itapuã que se desenvolveu ao longo do período analisado. Deste modo, os parcelamentos 

urbanos têm como características a lançamentos de resíduos líquidos pontuais, em locais 

desprovidos de sistema de esgotamento sanitário, e impermeabilização do solo, que pode 

proporcionar um aumento do deflúvio superficial e assoreamento dos corpos d’água.  

 

Figura 4. Análise multitemporal do uso e ocupação da microbacia do Córrego Quinze 
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Figura 5. Gráfico da distribuição espacial da unidade hidrográfica do Córrego Quinze, 1992/ 1995/ 

1999/ 2006 

 
Através da figura 3, pode-se observar a dinâmica do uso do solo no período de 1992 a 

2006 na unidade hidrográfica do Córrego Quinze, onde constata-se, com base na figura 4, o 

crescimento das áreas rurais em relação às demais classes, com cerca de 62% da área total da 

Unidade Hidrográfica. A atividade agropecuária adquiriu um crescimento de 

aproximadamente de 40%, ou seja, triplicou sua área de uso rural do ano de 1992 para 2006.  

Vale ressaltar que o aumento exacerbado das áreas agrícolas no período de 1992 a 

1995, provavelmente desenvolveu-se a partir da retirada da vegetação natural para o avanço 

das fronteiras agrícolas, da mesma forma que essas característica de áreas rurais foram 

encontradas nas imagens Landsat do ano de 1999, pois foram observadas áreas com vestígios 

de queimadas sobre as vegetações naturais. Esse fato pode ser explicado devido à criação de 

novas áreas para pastagem, pois esta técnica é economicamente mais viável para os 

produtores rurais, em contrapartida, de maior impacto para unidade hidrográfica. Esses fatores 

contribuem para a exposição do solo aos fatores intempéricos, bem como lixiviação e 

carreamento dos sedimentos para os corpos hídricos. 
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Figura 6. Análise multitemporal  do uso e ocupação da microbacia do Córrego Taquari 
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Figura 7. Gráfico da distribuição espacial da unidade hidrográfica do Córrego Taquari, 1992/ 1995/ 

1999/ 2006 

Analisando a evolução do uso e ocupação na unidade hidrográfica do Córrego 

Taquari, merece destaque o aumento da porcentagem das áreas naturais, aproximadamente 

90%, e diminuição das áreas degradadas e reflorestamento. Tal fato pode ser explicado devido 

à criação da Área de proteção de Manancial – APM pela Lei Complementar n.º 17, de 

28/01/1997, de modo que a Política Ambiental da CAESB teve com princípio o cercamento 

de toda área da microbacia, visto que os procedimentos facilitam o manejo conservação e 

recuperação de áreas degradadas da unidade hidrográfica. 

Na figura 8, pôde-se verificar, de maneira geral, que os dados relativos à qualidade da 

água das unidades hidrográficas analisadas decresceram entre os anos de 1992 e 2006. Este 

fato pode ser comprovado, de modo preliminar, devido ao aumento da ocupação humana no 

Distrito Federal. 
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Figura 8. Gráfico da dispersão com a variação do IQA entre os anos de 1992 e 2006 

 

De acordo com os valores obtidos por meio do cálculo da média aritmética simples 

dos dados, foi possível visualizar os Índices de Qualidade da Água – IQA para uma melhor 

avaliação das microbacias em estudo.  

Tabela 3. Média aritmética simples dos dados de IQA. 
Taquari Quinze Cachoeirinha 

1992 79,84 1992 - 1992 74,16 
1993 80,45 1993 - 1993 73,14 
1994 81,26 1994 73,80 1994 79,33 
1995 79,08 1995 73,19 1995 77,93 
1996 81,47 1996 76,38 1996 77,70 
1997 81,09 1997 70,72 1997 79,54 
1998 81,55 1998 77,43 1998 79,31 
1999 81,97 1999 77,23 1999 79,55 
2000 81,26 2000 72,82 2000 76,85 
2001 81,14 2001 75,58 2001 77,34 
2002 79,01 2002 75,22 2002 74,33 
2003 74,98 2003 72,67 2003 74,00 
2004 79,47 2004 56,57 2004 58,48 
2005 80,23 2005 73,35 2005 69,55 
2006 - 2006 69,00 2006 70,55 

 

 

Com base nos dados calculados e que estão representados na tabela 3, juntamente com 

o auxílio da tabela 1 como referência, é possível identificar as classes nas quais as unidades 

hidrográficas se adéquam. Assim sendo, pode ser observado que a unidade hidrográfica do 

Córrego Taquari é a única classificada sempre como boa, nos anos considerados, pois se 

encontra no intervalo de 70-90. Este resultado pode ser atribuído às áreas de preservação do 
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bioma e às áreas de reflorestamento o que permite a melhoria na qualidade da água do 

manancial. 

Com relação à unidade hidrográfica do Córrego Quinze, a coleta de dados iniciou-se 

somente no ano de 1994, devido ao início do funcionamento da unidade da CAESB para esta 

região. Através dos dados foi possível enquadrar esta área como sendo de classe boa devido 

ao intervalo de 70-90 e aceitável de 50-70, referindo-se ao ano de 2004.  

Os dados de IQA da unidade hidrográfica do Córrego Cachoeirinha podem ser 

classificados como bons devido ao intervalo de 70-90 e aceitável de 50-70, sendo este 

referente aos anos de 2004 e 2005.   

Para uma melhor compreensão e análise dos dados das médias do IQA, foram 

realizadas operações matemáticas usando logaritmo, visto que os resultados das respectivas 

médias anuais dos índices proporcionam uma melhor visualização gráfica. Conforme a figura 

8, pôde-se analisar o comportamento disperso dos resultados matemáticos, diante deste 

exposto, foram inseridas linhas de tendências, a fim de analisar o comportamento dos índices 

neste determinado período. 

Ao observar os dados presentes na figura 8, pode-se concluir que os Índices de 

Qualidade da Água para as três unidades hidrográficas em questão são decrescentes, podendo 

ser comprovado ainda por meio do sinal negativo das equações referentes às linhas de 

tendência. 

Com base nos cálculos realizados para a declividade das linhas de tendências das 

variações do IQA (Figura 8), verificou-se que o ângulo de inclinação para o Córrego 

Cachoeirinha é de aproximadamente 33º, sendo este maior que das unidades hidrográficas dos 

Córregos Quinze e Taquari, com 30º e 8º de declividade de reta, respectivamente. Este fato 

pode ser comprovado pelos valores dos coeficientes angulares (k) das referidas unidades 

hidrográficas: k1 = -0,0013 (Taquari); k2 = -0,0041 (Cachoeirinha) e k3 = -0,0038 (Quinze), ou 

seja, devido à relação entre os valores numéricos dos coeficientes, então quanto menor os 

valores do mesmo, maior será a sua variação do índice. 

Este resultado pode estar associado ao uso e ocupação do solo das referidas unidades 

hidrográficas, os quais mostraram que o uso urbano da microbacia do Córrego Cachoeirinha, 

o qual apresentou o maior crescimento (45%) no período analisado, teve maior influência no 

Índice de Qualidade da Água. Tal fato pode ser explicado pelo valor do coeficiente angular 

(k2 = -0,0041), visto que a mesma apresentou maior variação, baseado na equação 2 (na 

respectiva equação da linha de tendência do Córrego Cachoeirinha) 



 

 

27

O comprometimento do IQA pode estar associado ao acréscimo do parcelamento 

irregular do solo na região, sendo ausentes os mecanismos básicos de infra-estrutura urbana, 

tais como abastecimento público de água, sistema de drenagem urbana e coleta de águas 

residuárias. Como conseqüência destes fatores, pode-se citar problemas como aumento de 

áreas impermeabilizadas, aumento do deflúvio superficial, supressão da vegetação, fontes de 

contaminação do solo e água por resíduos orgânicos, entre outros. 

No entanto, ao se analisar a unidade hidrográfica do Córrego Taquari observou-se que 

este possui menor declividade na linha de tendência (8º), como avaliado anteriormente. Tal 

fato pode estar ligado ao processo de recuperação e manejo ambiental que esta unidade 

hidrográfica passou, baseados nas figuras 6 e 7, a qual demonstra 90% de áreas ocupadas com 

vegetação natural. Assim sendo, tanto o fato desta microbacia possuir a menor declividade na 

linha de tendência e maior área com vegetação natural, pode-se associar estes fatores aos 

melhores valores IQA, conforme tabela 3. Deste modo a vegetação natural ou reflorestamento 

propicia vantagens como retenção das partículas do solo, e conseqüente diminuição do 

processo de lixiviação e aumento da infiltração de água. 

Vale ressaltar que a microbacia do Córrego Quinze teve seu valor de declividade da 

linha de tendência intermediária (30º) com relação às demais unidades hidrográficas 

avaliadas. Verifica-se na região, conforme supracitado nas figuras 4 e 5, a predominância de 

40% em relação à área de atividades agropastoris, o que não compromete tanto a qualidade da 

água quanto a ocupação urbana observada na unidade hidrográfica do Córrego Cachoeirinha, 

pois o mesmo obteve o valor de 33º de declividade da linha de tendência. Entretanto, também 

não propicia uma melhor qualidade quanto à presença de áreas preservadas ou uso 

conservacionista (figuras 6 e 7), visto que a mesma possui 8º de declividade da linha de 

tendência. 

 

4. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 
Foram calculados também os dados sazonais anuais para cada unidade hidrográfica. 

Entretanto, em função da ausência de alguns dados, optou-se pela análise destes somente 

anuais. Contudo, observa-se com os dados existentes, que há uma pequena variação entre os 

períodos secos e chuvosos do IQA. Este fato pode ser devido ao aumento da taxa 

pluviométrica no período chuvoso, onde ocorre, principalmente maior carreamento de sólidos 

para os corpos hídricos. 
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O método utilizado mostrou-se adequado para uma análise preliminar entre o Índice de 

Qualidade da Água e as condições de uso e ocupação do solo. Entretanto, o método avaliado 

do IQA possui algumas limitações como o fato de refletirem a qualidade da água no 

determinado ponto de captação, podendo haver interferências pontuais e também por ser 

utilizado somente para abastecimento público de água e com a utilização de poucos 

parâmetros, mascarando assim, a influência de outros fatores físicos, químicos ou biológicos. 

A utilização das imagens de satélite deu suporte à análise do uso e ocupação do solo, 

pois foram de suma importância para posterior avaliação da porcentagem de uso por cada 

classe estabelecida, e conseqüente comparação com o Índice de Qualidade da Água. 

A análise dos dados mostrou que, como as áreas são de proteção de mananciais, estes 

apresentaram uma menor variação quando comparados, supostamente às áreas com ausência 

de proteção. 

Recomenda-se que sejam realizados maiores análises e busca de informações ou dados 

para melhor avaliação de outras influências antrópicas na qualidade dos corpos hídricos, os 

quais não foram analisados neste estudo. 

Espera-se que este estudo sirva de suporte para o planejamento e gerenciamento das 

unidades hidrográficas e para outros estudos e proporcione embasamento prático-teórico. 
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